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E M E N T A

PROCESSO CIVIL. PROVAS TESTEMUNHAL E PERICIAL OPORTUNAMENTE POSTULADAS. INDEFERIMENTO.  CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA CONFIGURADO. 

1. O autor reclamou oportunamente a produção de prova pericial, que foi indeferida pela decisão de fls. 73, malgrado seja indispensável para demonstrar o suposto labor em condições especiais nas empresas pertencentes ao grupo Itaquara de Açúcar e Álcool, nos períodos posteriores a 28/04/1995. 

2. Nosso ordenamento processual assegura aos litigantes a produção de provas de fatos indispensáveis ao reconhecimento do suposto direito vindicado, sendo patente o prejuízo à defesa quando a sentença que considera inexistente um fato passível de ser demonstrado pela prova reclamada oportunamente pela parte. 

3. "Se a prova documental apresentada pela parte autora não se afigura bastante ao convencimento judicial, não há como se lhe negar/reduzir a produção de novas provas oportunamente requerida para demonstração do direito perseguido” (AC 2009.38.00.014582-3/MG, Rel. Desembargadora Federal Ângela Catão, TRF da 1ª Região - Primeira Turma, e-DJF1 p. 211 de 14/01/2015). 

4. Recurso adesivo e e agravo retido do autor providos, para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à origem a fim de oportunizar a produção da prova pericial. Apelação do INSS e remessa prejudicadas. Dada a natureza alimentar dos proventos, bem como da verossimilhança dos argumentos acerca do direito à revisão, retratados nos fundamentos da sentença, foram mantidos os efeitos da tutela de urgência para a concessão da aposentadoria até decisão posterior do juízo monocrático.

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PROVIMENTO ao recurso adesivo e ao agravo retido do autor e JULGAR PREJUDICADAS a apelação do INSS e a remessa necessária, nos termos do voto do relator.
Brasília, 22 de novembro de 2019. 
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